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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 
  
EDITAL - Licitação 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240206PE00002 
LICITAÇÃO Nº. 00002/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 
  
Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
RUA ARIANO SUASSUNA, 363 - CENTRO - TAPEROÁ - PB. 
CEP: 58680–000 - E-mail: setorcompraselic.pmt@gmail.com - Tel.: (83) 3463–2924. 

  
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 
08.749.525/0001–36, doravante denominado simplesmente ORC, torna público 
para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do 
Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 11:00 
horas do dia 23 de Fevereiro de 2024, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão nº 
00002/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, e 
o fornecimento realizado na forma integral; tudo de acordo com este instrumento e em 
observância a Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor 
proposta para: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO SPIN. 
  
Data de abertura da sessão pública: 23/02/2024. Horário: 11:00 - horário de 

Brasília. 
Data para início da fase de lances: 23/02/2024. Horário: 11:01 - horário de Brasília. 
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente licitação: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO SPIN. 
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste 
instrumento. 
1.3.A licitação será realizada em um único item. 
1.4.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento 
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o 

acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de 
compra para suprir demanda específica – AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO SPIN –, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas.  
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1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, 
consideradas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. 
Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem 
presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos Incisos II e III, do 

Art. 49, todos do mesmo diploma legal. 
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão 
pública obedecerão o horário de Brasília - DF. 
  
2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários 
normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. 
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital 
deste certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
exclusivamente, da seguinte forma: 
2.2.1.No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo 

de até três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de 
licitação. 
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em 
sítio eletrônico oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e 
vincularão os participantes e a Administração. 
  
3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital 
para todos os fins e efeitos: 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a 
integralidade dos custos; 
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 
3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos 
normativos. 
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 
3.2.1.1.www.portaldecompraspublicas.com.br; 
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; 
3.2.1.3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e 
3.2.1.4.www.gov.br/pncp. 
  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de 
Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de 
transcrição. 
  
5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas 
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir 
da emissão do Pedido de Compra: 
  Entrega: 40 (quarenta) dias. 

5.2.O fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no 
correspondente Termo de Referência - Anexo I. Na hipótese do referido termo não 
estabelecer o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será 
feita na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele 
indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do 
exercício financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser 
prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte 
dotação: 
  
6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema 
disponível no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do 
sistema, disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e 
operacionalização. 
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao 
provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 
6.4.Não poderão participar os interessados: 
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
6.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21. 
6.5.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 
6.6.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em 
consórcio, observadas as seguintes normas: 
6.6.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa 
líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC; 
6.6.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por 
parte de cada consorciado, com admissão, quando for o caso, para efeito de 

habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado: 
6.6.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o 
valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. O referido 
acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
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6.6.3.Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 
de um consórcio ou de forma isolada; 
6.6.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato; 
6.6.5.O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do respectivo compromisso 
anteriormente subscrito pelos consorciados; 
6.6.6.A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 
os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída 
para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; e 
6.6.7.A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio. 
6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 
  
6.8.CONDIÇÃO ESPECÍFICA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o 
respectivo comprovante, obrigatoriamente, integrará a documentação para fins de 
habilitação: 
6.8.1.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em favor do Licitante, que 
demonstre a sua capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual 
ou assemelhada ao objeto da licitação. Serão admitidos as certidões ou os atestados 
referentes à execução de fornecimentos similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior ao objeto do presente certame. 
6.8.1.1.O licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para 
comprovação da sua capacidade técnico-operacional. 
  
7.0.DO CREDENCIAMENTO 
7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, 
acessando o seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do 
referido site, cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao certame. 
7.3.O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no referido sistema e mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
  
8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da 
exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; 
tais como: 
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8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no 
Inciso III, do Art. 5º da Constituição Federal. 
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas 
específicas. 
8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do 
Art. 4º, da Lei 14.133/21: 
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; e 
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo 
que microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior. 
8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo 
fornecedor no sistema. 
8.9.O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais 

licitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 44BD.384E.994F.526E.CCDA.C22D.087A.E640. 
Edital da Licitação. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:09. Responsável: George C. M. de Farias.

6

6



8.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro 

poderá promover diligência destinada a esclarecer as informações declaradas. 
  
9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma 
objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais como: 
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 
9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria"; 
9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência - Anexo I. 
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas 
decimais. 

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo 
I. 
9.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o 
caso de bens produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do 
licitante. 
9.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus 
anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
9.8.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.9.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
9.10.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.11.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas. 
9.12.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que 
possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
  

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no 
sistema, até a abertura da sessão pública: 
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
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10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro: 
10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema: 
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 
10.8.1.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível; 
10.8.2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 
competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática 
via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante 
do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
10.13.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações: 
10.13.1.Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente. 
10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.16.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.20.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 
10.21.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do 
melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 
10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 
10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

10.26.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
10.26.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
10.27.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos por: 
10.27.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC; 
10.27.2.Empresas brasileiras; 
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/09. 
10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento: 
10.28.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
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10.28.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes; 
10.28.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os 
licitantes e registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos 
do processo; 

10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance 
ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados; 
10.28.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, 
ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 
10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema 
a nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte 
e quatro horas. 
10.30.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da 
proposta. 
  

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO 
11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da 
conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao 
estipulado para contratação, conforme definido neste Edital. 
11.2.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta: 
11.2.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, 
ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
11.2.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que 
contenham as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, 
fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando 
indicado pelo Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que: 
11.3.1.Contiver vícios insanáveis; 
11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - 
Anexo I; 
11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
11.4.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata 
confirmação, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua 

exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para 
apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a 
viabilidade da proposta: 
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, 
ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
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11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove: 
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.5.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
classificação. 
11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a 
realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das 
propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a 
ocorrência será registrada em ata. 
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e 
compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro 
verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste 
Edital. 
  
12.0.DA HABILITAÇÃO 

12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 
12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 
  
12.3.PESSOA JURÍDICA: 
12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de 
Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, 

sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de 
sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a 
matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente 
no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta–se que os 
documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos 
limitar–se–ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta 
licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora–Geral da Fazenda Nacional. 
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de 
certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei. 
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela 
Caixa Econômica Federal. 
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos 
termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo – 
Anexo II. 
12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo – Anexo III. 
12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas 
da União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no 
endereço eletrônico: www.tcu.gov.br. 
12.3.13.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - 
Anexo V: 

12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital; 
12.3.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo; 
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 
12.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de 
acessibilidade; 
12.3.13.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; 
e 
12.3.13.7.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração 
Pública. 
  
12.4.Documentação específica - pessoa jurídica: 
12.4.1.Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 6.8.1. 
  

12.5.Documentação de licitantes reunidos em consórcio: 
12.5.1.A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, 
nos termos das disposições deste Edital, deverá ser apresentada pela empresa 
responsável pelo consórcio, quando solicitada pelo Pregoeiro, correspondendo a: 
12.5.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa 
líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC; 
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12.5.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada 
consorciado, com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do 
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado: 
12.5.1.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) 

sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. O 
referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
  
12.6.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do 
Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 
12.6.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou 
12.6.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido 
não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 
12.7.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor: 
12.7.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente 
serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 
12.8.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
12.9.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 
12.9.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
12.9.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
12.10.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, 
observados o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta 

e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado: 
12.10.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 
licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após 
concluídos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, 
observadas as disposições deste Edital.  
12.11.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento: 
12.11.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste 
instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
12.11.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista quando da comprovação de que trata o item anterior, será assegurado 
prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
12.11.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização 
fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de 
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habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 
12.11.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após 
o prazo de regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 
12.11.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, 
da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação; 
12.11.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de 
pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
12.12.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente 
o exigir. 
12.13.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos: 
12.13.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
12.14.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser 
organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice 
correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório 
competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de 
Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente 
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de 
validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice 
não inabilitará o licitante, sendo que: 
12.14.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 
ser feita perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante 
apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal; 
12.14.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será 

comprovada no endereço eletrônico nele indicado; 
12.14.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de 
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de 
elementos apresentados pelo licitante. 
12.15.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
12.16.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a 
realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos 
documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício 
somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 
  

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá 
ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: 
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e 
seus Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel 
timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
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ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: 
do valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da 
sua validade; 
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento; 

13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, 
acompanhada, dos documentos complementares eventualmente solicitados, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas 
decimais, sendo que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a 
correção, observando-se aos seguintes critérios: 
13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o 
excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior 
para mais e os demais excedentes suprimidos. 
13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e 
o total em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação 
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, 
prevalecerá o valor expresso por extenso; 
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo 
produto, prevalecerá o de menor valor. 
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado. 
13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao 
Contratado: 
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
13.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de seu encaminhamento. 
  
14.0.DOS RECURSOS 
14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no Art. 165, da Lei 14.133/21. 

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no 
presente certame será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 
sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 44BD.384E.994F.526E.CCDA.C22D.087A.E640. 
Edital da Licitação. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:09. Responsável: George C. M. de Farias.

15

15



14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte 
forma: 
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 
14.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.8.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 

14.9.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
seguinte sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
  
15.0.DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
  
16.0.DO CONTRATO 

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será 
convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de 
recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos 
pela Lei 14.133/21: 
16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração; 
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas: 

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes 
convocados na forma estabelecida neste dispositivo; 
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas 
condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 
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classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições 
propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. 
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de 
habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado 

durante a vigência do referido contrato. 
16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, 
poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/21; e o fornecimento realizado de forma integral. 
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
17.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
17.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, 
os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção 
da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
17.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
17.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 
17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
17.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
poderá ser realizado por simples apostila. 
17.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento 
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto 
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 
18.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e 
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fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

19.1.Obrigações do Contratante: 

19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 
19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
19.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo 
IV. 
  
19.2.Obrigações do Contratado: 
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 

execução do objeto contratado; 
19.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados 
somente após o recebimento ou pagamento; 
19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante; 
19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando 
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 
participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na 
fase de habilitação; 
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes; 
19.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo 
IV. 
  
20.0.DO PAGAMENTO 

20.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 
146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 
contados do período de adimplemento. 
20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo 
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre 
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que 
isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e 
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
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moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização 
da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses 

ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada 
a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – 
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 
valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar 
e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 
X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 
f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 
(quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado 

da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 
  
22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
22.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 
2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
22.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 
13.709/18. 

22.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
22.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo 
IV. 
  
23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 
anexos, excluir–se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no ORC. 
23.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
23.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações 
Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo 
regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua Ariano 
Suassuna, 363 – Centro – Taperoá – PB, nos horários normais de expediente: das 
08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
23.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído 
qualquer outro, o foro competente é o da Taperoá, Estado da Paraíba. 
  

Taperoá - PB, 08 de Fevereiro de 2024. 
  
  

  
____________________________________ 

JOSÉ AIRES DE LIMA JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 
  
ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
  
TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 
  
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto desta licitação: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO SPIN. 
  
2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento 
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o 
acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de 

compra para suprir demanda específica – AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO SPIN –, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 
2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são: 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 AQUISIÇÃO DE VEICULO O KM COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: Veículo com 7 
lugares / Airbag duplo / Alarme Anti–furto / 
Assistente de partida em aclive / Controle eletrônico 
de estabilidade e tração / Luz de posição em LED / 
Luzes indicadoras de direção laterais / Lanterna de 

neblina / Regulagem de altura dos faróis / Faróis de 
neblina / Sistema de fixação de cadeiras para 
crianças ("Isofix e Top Tether") / Sistema de 
imobilização do motor / Trava de segurança nas 
portas traseiras / Alavanca do freio de mão com 
detalhe cromado / Espelhos retrovisores externos 
elétricos na cor branco / Grade frontal na cor 
branco / Faróis com superfície interna preta 
(máscara negra) / Lanternas com superfície interna 
escurecida / Maçanetas externas na cor do veículo / 
Maçanetas internas cromadas / Molduras de 
proteção lateral na cor preta / Painel de 
instrumentos em preto/ Parachoques bicolores (cor 
do veículo branco)/ Conjunto roda de aço e pneu 

sobressalente aro 16" / Rack de teto de barra dupla/ 
Rodas de alumínio aro 16", Saias laterais com 
detalhes na cor preta / Volante com revestimento 
premium e detalhes na cor prata / Ar condicionado 
/ Chave tipo canivete dobrável / Coluna de direção 
com regulagem em altura / Computador de bordo 

UND 1 
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com mostrador no painel de instrumentos com 
funções de consumo médio, velocidade média, 
autonomia, entre outras / Controlador de velocidade 
de cruzeiro e limite de velocidade com comandos no 
volante / Desembaçador elétrico temporizado do 

vidro traseiro / Direção Elétrica Progressiva / 
Limpador e lavador elétrico do vidro traseiro / 
Acendimento automático dos faróis através de 
sensor crepuscular / Sensor de chuva com ajuste 
automático de intensidade / Câmera de Ré / Sensor 
de estacionamento traseiro / Painel de instrumentos 
com Conta–giros, hodômetro parcial, marcador de 
nível de combustível e demais funções / Regulador 
de intensidade da iluminação do painel de 
instrumentos / Sombreiras – motorista e passageiro 
com espelho e cobertura / Tomada de força 12V / 
Transmissão automática de seis velocidades com 
opção de troca manual de marchas / Trava elétrica 
das portas com acionamento na chave / Vidro 

elétrico nas portas com acionamento por "um toque", 
anti esmagamento e abertura/fechamento 
automático pela chave / Controles de Rádio e do 
Celular no Volante / Banco do motorista com 
regulagem de altura / Banco da segunda fileira 
bipartido e rebatível / Bancos híbridos (tecido e/ou 
couro sintético)/ Banco da segunda fileira corrediço 
/ Encostos de cabeça laterais e central do banco da 
segunda fileira / Encosto de cabeça dos bancos 
dianteiros com ajuste de altura /, com Tela LCD 
sensível ao toque de 7", integração com 
smartphones** através do Android Auto e Apple 
CarPlay, Radio AM/FM, Entrada USB, Função Audio 
Streaming, Conexão Bluetooth para Celular e 
configurações do veículo / Conjunto de alto falantes 

– 4 unidades / Antena no Teto / Terceira fileira de 
assentos com banco rebatível. GARANTIA DE 12 
MESES PELO FABRICANTES.  

  
3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 
  

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado. 
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
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discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados 
somente após o recebimento ou pagamento. 
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando 
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 
participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na 
fase de habilitação. 
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes. 
4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 
  
5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas 
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
emissão do Pedido de Compra: 
  Entrega: 40 (quarenta) dias. 
5.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o 
local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do 
Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a 
sua estrutura operacional. 
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do 
exercício financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser 
prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

6.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
6.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, 
os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção 

da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
6.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
poderá ser realizado por simples apostila. 
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6.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  

7.0.DO PAGAMENTO 
7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 
146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 
contados do período de adimplemento. 
7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo 
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre 
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a 
acréscimo de qualquer natureza. 
  
8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 
  
9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e 
Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições. 
  
10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada 
a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – 
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 
valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar 
e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 

X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 
f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 
(quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado 
da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
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juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 
  
11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e 

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização 
da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses 
ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
12.0.DO MODELO DE PROPOSTA 

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta 
correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como referência - Anexo 01.  
  
  
__________________________________ 
JOSÉ AIRES DE LIMA JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
  
  

PROPOSTA 
  
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ - PB. 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO SPIN. 
  
PROPONENTE: 

CNPJ: 
  
Prezados Senhores, 
  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

1 AQUISIÇÃO DE VEICULO 
O KM COM AS 
SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: 
Veículo com 7 lugares / 
Airbag duplo / Alarme 
Anti–furto / Assistente de 
partida em aclive / 
Controle eletrônico de 

estabilidade e tração / 
Luz de posição em LED / 
Luzes indicadoras de 
direção laterais / 
Lanterna de neblina / 
Regulagem de altura dos 
faróis / Faróis de neblina 
/ Sistema de fixação de 

cadeiras para crianças 
("Isofix e Top Tether") / 
Sistema de imobilização 
do motor / Trava de 
segurança nas portas 
traseiras / Alavanca do 
freio de mão com detalhe 
cromado / Espelhos 

retrovisores externos 
elétricos na cor branco / 
Grade frontal na cor 
branco / Faróis com 
superfície interna preta 
(máscara negra) / 

  UND 1     
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Lanternas com superfície 
interna escurecida / 
Maçanetas externas na 
cor do veículo / 
Maçanetas internas 
cromadas / Molduras de 
proteção lateral na cor 
preta / Painel de 
instrumentos em preto/ 

Parachoques bicolores 
(cor do veículo branco)/ 
Conjunto roda de aço e 
pneu sobressalente aro 
16" / Rack de teto de 
barra dupla/ Rodas de 
alumínio aro 16", Saias 
laterais com detalhes na 

cor preta / Volante com 
revestimento premium e 
detalhes na cor prata / Ar 
condicionado / Chave tipo 
canivete dobrável / 
Coluna de direção com 
regulagem em altura / 
Computador de bordo 

com mostrador no painel 
de instrumentos com 
funções de consumo 
médio, velocidade média, 
autonomia, entre outras / 
Controlador de velocidade 
de cruzeiro e limite de 
velocidade com comandos 
no volante / 

Desembaçador elétrico 
temporizado do vidro 
traseiro / Direção Elétrica 
Progressiva / Limpador e 
lavador elétrico do vidro 
traseiro / Acendimento 
automático dos faróis 
através de sensor 

crepuscular / Sensor de 
chuva com ajuste 
automático de intensidade 
/ Câmera de Ré / Sensor 
de estacionamento 
traseiro / Painel de 
instrumentos com Conta–
giros, hodômetro parcial, 

marcador de nível de 
combustível e demais 
funções / Regulador de 
intensidade da iluminação 
do painel de instrumentos 
/ Sombreiras – motorista 
e passageiro com espelho 
e cobertura / Tomada de 

força 12V / Transmissão 
automática de seis 
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velocidades com opção de 
troca manual de marchas 
/ Trava elétrica das 
portas com acionamento 
na chave / Vidro elétrico 
nas portas com 
acionamento por "um 
toque", anti esmagamento 
e abertura/fechamento 

automático pela chave / 
Controles de Rádio e do 
Celular no Volante / 
Banco do motorista com 
regulagem de altura / 
Banco da segunda fileira 
bipartido e rebatível / 
Bancos híbridos (tecido 

e/ou couro sintético)/ 
Banco da segunda fileira 
corrediço / Encostos de 
cabeça laterais e central 
do banco da segunda 
fileira / Encosto de 
cabeça dos bancos 
dianteiros com ajuste de 

altura /, com Tela LCD 
sensível ao toque de 7", 
integração com 
smartphones** através do 
Android Auto e Apple 
CarPlay, Radio AM/FM, 
Entrada USB, Função 
Audio Streaming, 
Conexão Bluetooth para 

Celular e configurações do 
veículo / Conjunto de alto 
falantes – 4 unidades / 
Antena no Teto / Terceira 
fileira de assentos com 
banco rebatível. 
GARANTIA DE 12 MESES 
PELO FABRICANTES.  

  
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  
  
PRAZO DE ENTREGA: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 
  
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 
Conta: 
  
Local e Data. 
  
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
  

  
OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 
  
ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
  
MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 
  
  
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ - PB. 
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis 
anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na 
condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do 
Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999. 
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
  
  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 
  
ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
  
MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 
  
  
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ - PB. 
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
  
Local e Data. 
  
  
  
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
  
  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 
  
ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
  
MINUTA DO CONTRATO 
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240206PE00002 
  
CONTRATO Nº: ..../...-CPL 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ E ........., PARA 
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 
  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Taperoá - 
Rua Ariano Suassuna, 363 - Centro - Taperoá - PB, CNPJ nº 08.749.525/0001-36, 
neste ato representada pelo Prefeito George Ciro Monteiro de Farias, Brasileiro, 
Casado, Comerciante, residente e domiciliado na Rua 15 de Novembro, 132 - Centro - 
Taperoá - PB, CPF nº 253.884.524-68, Carteira de Identidade nº 1645730 SSP/PE, 
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - 
......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na 
...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., 
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o 
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00002/2024, 

processada nos termos da Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro 
de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste 
contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: AQUISIÇÃO DE 
VEICULO TIPO SPIN. 
  
O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições 
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas 
correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00002/2024 e 
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 
presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma integral. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
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Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da 
variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado 
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Ordinários: 01.100 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL – 
10100.08.244.1008.2026 MANUTENCÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA – 
11.010 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – 11110.08.244.1008.2164 – 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMAS – 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E 
MATERIAL PERMANENTE 

  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 
146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, 
contados do período de adimplemento.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 
considerado da emissão do Pedido de Compra: 
a - Entrega: 40 (quarenta) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 
2024, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses 

e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo 
com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento 
contratado; 
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c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade de produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que 
não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, 
conforme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, 

especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 
115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o 
ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 

execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução 
do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste 
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e 
sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa 
reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas 
vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 
115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 

139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 

14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – 
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 
valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar 
e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 
X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 
f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após 
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela 
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida 
a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a 
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos 
em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 
fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre 
a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser 
paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 
sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua 
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do 
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, 
que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
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b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 
13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for 
o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Taperoá. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o 
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
  

Taperoá - PB, ... de ............... de ..... 
  
TESTEMUNHAS 
  

  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  

  
_____________________________________ 
........ 
  
  
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
......... 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 
  
Anexo V - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
  
MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 
  
  
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ - PB. 
  
PROPONENTE 
CNPJ 
  
1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e 
concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
  
  
2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a 
presente data fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na 
presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências 
posteriores. 
  
  
3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do 
órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu 
quadro societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou 

empregado da Prefeitura Municipal de Taperoá, como também em nenhum outro 
órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, 
administrativas ou societárias. 
  
  
4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua 
cadeia produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da 
Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
  
  
5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de 
acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do 

cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei 
Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da 
empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 
  
  

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 44BD.384E.994F.526E.CCDA.C22D.087A.E640. 
Edital da Licitação. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:09. Responsável: George C. M. de Farias.
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6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da 
proposta. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os 
requisitos para a habilitação; e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
Edital e seus anexos. 

  
  
7.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a 
Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do 
Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 
  
Local e Data. 
  
  
  

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 
  
  
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
 

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 44BD.384E.994F.526E.CCDA.C22D.087A.E640. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2024 às 15:09:41 foi protocolizado o documento
sob o Nº 61901/24 do Aviso da Licitação nº 00001/2024 referente ao exercício de , exercício 2024, referente a(o)
Prefeitura Municipal de Taperoá, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
George Ciro Monteiro de Farias.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Taperoá
Número da Licitação: 00001/2024
Modalidade: Pregão (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos
Valor Estimado: R$ 304.800,00
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE 1 CADEIRANTE)
CONFORME PROPOSTA Nº 118504520001123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE
Data do Ato: 09/02/2024
Data e Hora do Certame: 23/02/2024 09:00:00
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 99

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Edital da Licitação Sim 44bd384e994f526eccdac22d087ae640

João Pessoa, 23 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: F8BB.D700.9DD5.756D.1E2E.2AC7.0B50.3810. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:09. Responsável: tramita.
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IVEICULOS

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 240205PE00001

LICITAÇÃO N". 00001/2024

OBJETO: AQUISIÇAO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE - 1

CADEIRANTE)

1— Proponente

Razão Social: CLJ VEÍCULOS EIRELI
CNPJ:30.262.O49/0OÜ]-83
Inscrição Estadual: 407.992.322.114

Endereço: Rua Vigário João [osé Rodrigues, n° 905 — sala 64 - Centro —Jundiaí/SP, CEP: 13.201-001
E-mail; cÍjvciculos@ouilook.com
Tel.: (11) 95605-0012 (^EatsApp)

Responsável pela assinatura do contrato (aignatáríol

Nome: Luiza Maria Jorge Villar

Cargo da Empresa: Administradora
Estado civil: Solteira

Data Nascimento: 25/05/1990

Identidade: MG-17.114.011

CPF: 110.625.306-08

Nacionalidade: Brasileira

Endereço: Rua Vigário João José Rodrigues, n° 905 — saia 64 —Centro —jundiaí/SP, CEP: 13.201-001
Email: cljveiculos@oudüok.com

Telefone: (11) 95605-0012 (whatsapp)

2 - Dados Bancários

Banco: Caixa Econômica Federal;

Agência: 4711;

C/C: 715-4

3 - Proposta de Preços;

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UN QT

D

MARCA/

MODELO

PREÇOS

Valor unitário Valor total

01 VEÍCULO ZERO KM, .ANO E MODELO 2023 OU
2023/2024 FABRICADO NO MÁXIMO HÁ 06
MESES. 0 REFEIUDO VEÍCULO MODEI.O TIPO
VAN, TETO MÉDIO COM CAPACIDADE MÍNIMA

un 01 Ford Transit R$ 304.800,00

(trezentos e

quatro mü e

oitocentos reais)

R$ 304.800,00

(trezeittos c

quatro mil c

oitocentos reais)

Rua Vigário João José Rodrigues, n° 905 - sala 64 - Centro - Jundiaí/SP, CEP: 13.201-001

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 4E48.C7F4.5DCD.B681.3834.3BF4.46E0.40BD. 
Proposta e Anexos - Clj Veiculos Ltda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.

39

39



iVEICULOS

DE 14+1 LUGARES, SENDO 13 PASSAGEIROS, 01

CADEIR/\ DE ACESSIB1LID.\DE COM

DISPOSITIVO D1-: POLTRONA MÓVEL - DPM E 01

DE MOTORISTA, TRAÇÃO TRASEIRA 4 X 2, 02
PORTAS DIANTEIRAS COM VIDROS E TR,WAS

ELÉ'niICAS, 01 PORTA LATERAL CORREDIÇA E
01 PORTA TRASEIRA BIPARTIDA COM TRAVAS E

DISPOSITIVOS PAR.\ ABERTURA EXTERNA E

INTERNA, COR BRANCA OU PRATA, MOTOR

DL\NTEIRO, COMBUSTÍVEL DIESEL, SISTEMA

DE ALIMENTAÇÃO ; INJEÇÃO ELETRÔNICA,
REFRIGERADO A ÁGUA, MÍNIMO DE 04
CILINDROS, COM PO TÊNCIA MÍNIMA DE 130 CV,
CÂMBIO MANUAL MÍNIMO DE 6 NL\RCHAS

PARA FRENTE E 1 RÉ, DIREÇÃO IIIDRÃUUCA
OU ELÉTRICA, DIST/\NCIAS ENTRE EIXOS COM
MÍNIMO DE 3665 MMTV, FREIO A DISCO NAS 4

RODAS, ABS, ASR, EBD, AIR BAG PARA

MOTORISTA E ACOMPANTIANTE, CINTOS DE

SEGURANÇA PARA TODOS PASSAGEIROS,

lACÓGRAFO, AR CONDICIONADO,
RETROVISORES EXTERNOS LD E LE

ELÉTRICOS, F^VRÓIS DE NEBLINA, B/VNCOS

RECJJNÃVEIS, KIT MULTIMÍDIA COM ENTRADA
PARA USB, ROD/VS EM AÇO ARO 16 COM PNEUS

RADIALMÍNIMO 225/75/16. O VEÍCULO DEVERÁ
POSSUIR TODOS OS REQUISTTOS DE

SEGURANÇA CONSTAN4E NA RESOLUÇÃO
CON'lRVN N"- 316/09. TODOS OS ITENS DE

SEGURANÇA OBRIGATÓRIOS DE ACORI90 COM
A LEGISLAÇÃO VIGENTE, GARANTIA MÍNIM.A
DE 12 (DOZE) MESl^

VALOR TOTAL: R$ 304.800,00 (trezentos e quatro mil e oltocentos reais)

4 - Condições gerais:

- Validade da proposia: 60 (sessenta) dia.s conforme item 13.9 do editai

- Prazo de entrega; 40 (quarenta) dias confomic item 5.1 do edital

- Pagamento: 30 (trinta) dias conforme item 20.1 do editai

Declaramos que no preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encargos sociais, obrigações trabalhistas, ptevidenciárias, fiscais e comerciais, a.ssim como despesas com transportes

e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Rua Vigário João José Rodrigues, n° 905 - sala 64 - Centro - Jundiaí/SP, CEP: 13.201-001

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 4E48.C7F4.5DCD.B681.3834.3BF4.46E0.40BD. 
Proposta e Anexos - Clj Veiculos Ltda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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(VEÍCULOS

Declaramos que os preços cotados incluem todos os aistos e despesas necessárias ao cumprimento integral das

obrigações decorrentes da licitação.

Declaramos que o veículo ofertado atende as especificações técnicas do edital e seus anexos.

Jundiaí, 9 de abril de ̂ 24.

n IVFirMin*^ Assinado de forma dfg(talV.LJ pofCu veículos

LTDA;30262049 LTDA:M262049000183
Dados:2024.04.0911:06i8

000183 ^300

LUIZA MARIA JORGE VILLAR
CPF: 110.625.306-08

RG: MG-17.114.011

Rcp. Legal

Rua Vigário João José Rodrigues, n® 905 - sala 64 - Centro - Jundiaí/SP, CEP: 13.201-001

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 4E48.C7F4.5DCD.B681.3834.3BF4.46E0.40BD. 
Proposta e Anexos - Clj Veiculos Ltda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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A

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

iVEÍCULOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 240205PE0(K)01

UCITAÇÃO N". 00001/2024

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBIUDADE -1 CADEIRANTE)

DECLARAÇÃO OUE NÃO EMPREGA MENOR

CLj Veículos eireu - epp

CNPJ N°30.262.049/0001-83

10 - DECLARAÇÃO de não emptegar menor.

O proponente acima qualificado declara, sob as jienas da Lei, que nào emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze

anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7°, Inciso XXXIII, da

Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal a° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Jimdíaí, 23 de fevereiro de 2024.

CU VEÍCULOSdigita! por CÜ VEÍCULOS

LTDA:3026204 LTDA:30252049000I83
Dados: 2024.04,09

9000183 Í1K)7:18-03'00'

CLJ VEÍCULOS EIRELI - EPP

LUIZA MARIA JORGE VILLAR
CPF: 110.625.306-08

RG: MG-17.114.011

Rcp. Legal

Rua Vigário João José Rodrigues, n" 905 - saia 64- Centro -Jundiaí/SP, CEP: 13.201-001

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 4E48.C7F4.5DCD.B681.3834.3BF4.46E0.40BD. 
Proposta e Anexos - Clj Veiculos Ltda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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À

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

^[VEÍCULOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 240205PE00001

UCITAÇÂO N". 00001/2024

OBJETO: AQUISIÇÃO DE \TaÍCULO DE l-RANSPORTI^ SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE -1 CADEIRANTE)

DECLARAÇÃO OIJE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE AINTEGRALIDADE DOS CUSTOS

CLJ VEÍCULOS EIRELI - EPP

CNPJ N°30.262.049/0001-83

1.0 - DECLARAÇÃO que a prop(^ta econômica compreende a integralidade dos custos.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da I-ei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustaniento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas

Jimdiai, 23 dc fevereiro de 2024.

n IVFirillíTi Assinado de fornia cBgiUl por\.LJ CUVEICULOS

LTDA:3026204900 udajo»»49oooi83
Dados; 2024,04.0911 «734

0183 03ocr

CLJ VEÍCULOS EIRELI - EPP

LUIZA MARIA JORGE VILLAR
CPF: 110.625.306-08

RG: MG-17.114.011

Rep. Legal

Rua Vigário João José Rodrigues, n'' 905 - sala 64 — Centro -Jundiaí/SP, CEP: 13.201-001

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 4E48.C7F4.5DCD.B681.3834.3BF4.46E0.40BD. 
Proposta e Anexos - Clj Veiculos Ltda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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(VEÍCULOS

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 240205FE00001

LICITAÇÃO N". 00001/2024

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TR.\NSPORTE S/VNITÁIUO (COM ACESSIBILID.\DE -1 CADEIR.ANTE)

DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE REOUISITOS NORMATIVOS

CLJ VEÍCULOS EIRELI - EPP

CNPj N"30.262.049/0001-83

1.0 ' DECLARAÇÃO de ciência dos termos do EditaL

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital

e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir £ato impeditivo.

O proponente adma qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz

respeito à habilitaçào/participaçâo na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências

posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃO de nâo possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários,

qualquer senidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Taperoá, como também em nenhum

outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO dc não utilizar trabalho degradante ou forçado.

O proponente adma qualificado, declara sob as penas da Lei, que nâo possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art.

1°, Indsos III e IV, e do Art. 5°, Indso III, da Constituição Federal, empi^dos executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 • DECLARAÇÃO de ciunprimento da reserva dc cargo para deficiente e de acessibilidade.

O proponente adma qualificado, declara sob as penas da Lei, que está dente do cumprimento da reser%'a de cargo prevista

na norma vigente, consoante /\rt. 93, da Lei Federal n" 8.213, de 24 dc julho de 1991, para pessoa com defidênda ou para

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de fúirdonário da empresa, atende às regras de acessibilidade

previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO dc observância do limite de contratação com a Administração Pública.

Rua Vigário João José Rodrigues, n" 905 - sala 64 — Centro - Jundiaí/SP, CEP; 13.201-001

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 4E48.C7F4.5DCD.B681.3834.3BF4.46E0.40BD. 
Proposta e Anexos - Clj Veiculos Ltda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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EICULOS

O proponente adma qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno

porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Admitusttaçâo Pública cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4°, §§ 2° e 3°, da

Lei 14.133/21.

Jundiai, 23 de fevereiro de 2024.

("I I VFinil O^i Assinadodefatmídigttalpor\.i_j vi.i\_wi_vyj CUVEICULOS

LTDA:302620490 ITDA:30262049000183
DadoK 2024.04.0911^)7^8

00183 43 0(7

CLJ veículos EIRELI - EPP

LUI2A MARIA JORGE VILLAR
CPF: 110.625.306-08

RG: MG-17.m.011

Rep. Legal

Rua Vigário João José Rodrigues, n" 905 - sala 64- Centro -Jundiaí/SP, CEP: 13.201-001

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 4E48.C7F4.5DCD.B681.3834.3BF4.46E0.40BD. 
Proposta e Anexos - Clj Veiculos Ltda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.

45

45



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

assessoria jurídica

Orteem: PREGÃO ELETRÔNICO N.° 00001/2024
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO ti?an=!PORTE

*  <-«.anTTTCiTrÃO DE VEICULO DE TRANSPORIEAssunto-AQUISIÇÃO ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE)
CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Anexo: Processo Licitatório correspondente instruído com
todos seus elementos constitutivos, inclusive da fase
preparatória e da minuta do edital, inclusive a minuta
do respectivo contrato.

PARECER

Analisada a matéria nos termos da Instmçào
Setembro de 2022; e legislação pertinen e^ Xcumentos e informações apresentados,
referidas normas; e observado o ̂ eor dos documenteis convocatório e
esta Assessoria Jurídica considera regular o respectivo
seus elementos constitutivos referente ao processo em tela, os quais estão em
consonância com a legislação vigente.

Taperoá - PB, 06 de Fevereiro de 2024.

"procuraâõHaTGeral db Municipio
OAB-PB 22486

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: CDF2.22BA.4CE1.8975.9F09.905D.511A.3910. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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WBVÁ

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

ASSESSORIA JURÍDICA

Origem: PREGÃO ELETRÔNICO N.° 00001/2024
SETOR DE CONTRATAÇÃO

AssuntorAQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE
SANITÃRIO (COM ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE)
CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001

MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Anexo: Processo Licitatório correspondente instruído com
todos seus elementos constitutivos, inclusive do
relatório final.

^ PARECER

Analisada a matéria nos termos da Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de
Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados,
considera-se regular o processo em tela da forma como se apresenta, o qual está em
consonância com a legislação vigente.

Esta Assessoria Jurídica enfatiza que, após a homologação do processo licitatório,
deverão ser observadas as disposições do Art. 54, § 3°, da Lei 14.133/21.

Taperoá - PB, 15 de Abril de 2024.

ÍES MpNT^EG]
curadoria Geral do/ Município

OAB-PB 22486

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: CDF2.22BA.4CE1.8975.9F09.905D.511A.3910. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA-PB

CNPJ: 08.749.525/0001-36

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00001/2024
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE I RANSPORTC SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE- 1
CADLIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 1 1850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Acessível em;

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos/pb/prefeitura-
municipal-de-taperoa-1416/pe-OOOO 1 -2024-2024-278661

ARQUIVOS DISPONÍVEIS:

EDITAL PE 01 - AQUISIÇÃO VAN.PDF
ATA DE PROPOSTAS

ATA PARCIAL

ATA FINAL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
VENCEDORES

PROPOSTAS READEQUADAS

RANKING NOS ITENS

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

RELATÓRIO DE PROPOSTA COMERCIAL

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 3B55.0F4F.2BD1.B52A.5DBE.E6DB.E66E.4D5D. 
Atas das sessões. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA-PB

CNPJ: 08.749.525/0001-36

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00001/2024
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE I RANSPORTC SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE- 1
CADLIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 1 1850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Acessível em;

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos/pb/prefeitura-
municipal-de-taperoa-1416/pe-OOOO 1 -2024-2024-278661

ARQUIVOS DISPONÍVEIS:

EDITAL PE 01 - AQUISIÇÃO VAN.PDF
ATA DE PROPOSTAS

ATA PARCIAL

ATA FINAL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
VENCEDORES

PROPOSTAS READEQUADAS

RANKING NOS ITENS

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

RELATÓRIO DE PROPOSTA COMERCIAL
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
SECRETARIA DE SAÚDE

Taperoá - PB, 1° de Fevereiro de 2024.

Senhor Prefeito,

Solicitamos que seja autorizado ao Setor de Contratação deste órgão, realizar
procedimento licitatório, na modalidade exigida pela legislação em vigor, destinado a:

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE - 1
CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001 MINISTÉRIO DA
SAÚDE.

^^justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso,
motivada: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
específica - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM
ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001
MINISTÉRIO DA SAÚDE -, considerada oportuna e imprescindível, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento
de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou
preliminarmente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos

'^Vjprçamentários com o compromisso a ser assumido, conforme consulta efetuada ao
—^setor responsável.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem julgados necesséirios.

Atenciosamente,

ÚxíLJl fe. .
MARIA SILEIDE BARRETO PINTO

Secretéiria de Saúde

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: BC43.E5AB.CC42.2837.D502.ADE1.DC62.D007. 
Formalização de demanda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
SECRETARIA DE SAÚDE

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM
ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

1.0.DA JUSTIFICATIVA

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especiíicações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for
o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir
demanda específica - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM
ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001
•MINISTÉRIO DA SAÚDE considerada oportuna e imprescindível, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento
de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do
consumo e utilização prováveis foram devidamente definidos medieinte observância à
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das
atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o
orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da realização de despesas
semelhantes, quando existente.

2.0.DA COMPRA

2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade em função do consumo e utilização
prováveis são:

/CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBSUNIDADEQUANTIDADE
^ 1 VEÍCULO ZERO KM, ANO E MODELO 2023 OU ... UND 1

2023/2024 FABRICADO NO MÁXIMO HÁ

Observação: as especiíicações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência.

Taperoá - PB, 1° de Fevereiro de 2024.

MARIA SILEIDE BARRETO PINTO

Secretária de Saúde

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: BC43.E5AB.CC42.2837.D502.ADE1.DC62.D007. 
Formalização de demanda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

SECRETARIA DE SAÚDE

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO

nii.TFTO- AOUISICÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM
ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 1185045200012300
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

"toSdos de documenío.: no presente certame »râo trlifaados
modelos de minuta de edital, de termo de referência, de contrato e de outros
documentos todos padronizados, pela disponibilidade de sistema
instrução e gestão de processos licitatóno e contratos o qual permite, dentre outras
Snctonalidades desse sistema, a informatização dos procedimentos e anrp a

-instituição de modelos de minutas de editais e contratos padronizados, dentre
inúmeros documentos, com auxílio dos órgãos de assessor^ento jundico e de
controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoçao das minutas
Poder Executivo Federal; de que trata o Art, 19, inciso IV, da Lei 14.133/21.

1 2.Catálogo eletrônico de padronização; observados os aspectos e as
do objeto da Hcitação, bem como abordadas todas as considerações técnica ,
mercaLiógicas e de gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se
que o P-ente certLe não recepciona de forma devida, ̂
eletrônico de serviços, quer por inconsistência ou inexistência de ad^quad
padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer P°^
OU incompatibilidade da adoção do correspondente catalogo do Poder Executi
Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21.

Taperoá - PB, 1° de Fevereiro de 2024.

MARIA SILEIDE BARRETO PINTO
Secretária de Saúde

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: BC43.E5AB.CC42.2837.D502.ADE1.DC62.D007. 
Formalização de demanda. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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Ministério da Saúde
Secretaria Executiva

Funcfo Nacional do Saúdo

Segunda-feira, 04 de Setembro de 2023

PROPOSTA DE EQUIPAMENTO

N" da Proposta Ano

11850452000123001

CNPJ

11850452000189

2023

Beneficiário

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAPEROA

Esfera Administrativa

Tipo de Beneficiário
FUNDO PUBLICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL

Dirigente
Responsável Legal não cadastrado

População Telefone
15.505

Endereço
MANOEL DANTAS VILAR, CENTRO

^^URSO DA PROPOSTA

^purso
^-.ENDA PARLAMENTAR

Objeto

AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE

Composição Número

EMENDA 27150012

EMENDA 27150012

Município
TAPERQÁ

E-mail

CPF do Dirigente

Responsável Lega! não

CEP

58.680-000

Valor

4.800,00

300.000,00

DADOS DA(S) UNIDADE(S) ASSISTIDA(S)

CNPJ Nome

08749525000136 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAPEROA

CNES

6424996

Tipo de Unidade

CENTRAL DE GESTÃO EM SAÜDE

Endereço

RUA 23 DE MAIO - CENTRO, CEP:58680000

RELAÇÃO DE ITENS CADASTRADOS

Ttfio de Serviço

i^ras Atividades - Transporte Sanitário

Setor

Apoio Logístico / Inlra-estrutura Predial

Ambiente

Garagem (Transporte Sanitário)

Nome do Equipamento

Veículo de Transporte Sanitário ( Com Acessibilidade -1
Cadeiranie)

TOTAL UNIDADE ASSISTIDA

TOTAL GERAL

Qtd.

1

QTD.

1

QTD.

1

Valor Unitário

304.800,00

Valor Total {R$)

304.800,00

VALOR

304.800,00

VALOR

304.800,00

Gerado em 04/09/2023 ás 10:56 por GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS Página 1 de 2

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: BFC6.77D3.CFB2.647A.8840.DEFC.FB36.3679. 
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DADOS DO CADASTRADOR

CPF Nome

75941791453 MARIA SILEIDE BARRETO PINTO

E-mail Telefone

mariasileicie23@gmail.com 8388064418

Gerada em 04/09/2023 ás 10:56 por GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS Página 2 de 2
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Orçamento estimado da contratação. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE
TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME
PROPOSTA N 11850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto.
'2.2.A pretensa contratação é realizada por ente federativo e não envolve recurso da
União. Nesse caso o valor previamente estimado foi definido por meio da utilização de
outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente.
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma
esLabelecida no Ari. 23, § 3", da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço
encontrado.

2.4.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Janeiro de 2024.

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIO P. TOTAL
1  VT:ÍCUL0 ZERO KM, ANO E UND 1 304.800,00304.800,00

MODELO 2023 OU

2023/2024 FABRICADO NO
MÁXIMO HÁ 06 MESES, O
REFERIDO VEÍCULO

MODELO TIPO VAiN, TETO
MÉDIO COM CAPACIDADE

MÍNIMA DE 14+1

LUGARES, SENDO 13

PASSAGEIROS, 01
CADEIRA DE

ACESSIBILIDADE COM

DISPOSITIVO DE

POLTRONA MÓVEL - DPM
E  01 DE MOTORISTA,
TRAÇÃO TRASEIRA 4X2,
02 PORTAS DIANTEIRAS

COM VIDROS E TRAVAS

ELÉTRICAS, 01 PORTA
LATERAL CORREDIÇA E 01
PORTA TRASEIRA

BIPARTIDA COM TRAVAS E

DISPOSITIVOS PARA

ABERTURA EXTERNA E

INTERNA, COR BRANCA
OU PRATA, MOTOR

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: BFC6.77D3.CFB2.647A.8840.DEFC.FB36.3679. 
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DIANTEIRO,
COMBUSTÍVEL DIESEL,
SISTEMA DE

ALIMENTAÇÃO : INJEÇÃO
ELETRÔNICA,
REFRIGERADO A ÃGUA,
MÍNIMO DE 04 CILINDROS,
COM POTÊNCIA MÍNIMA

DE 130 CV, CÂMBIO
MANUAL MÍNIMO DE 6

MARCHAS PARA FRENTE E

1  RÉ, DIREÇÃO
HIDRÁULICA OU

ELÉTRICA, DISTÂNCIAS
ENTRE EIXOS COM

MÍNIMO DE 3665 MMTV,
FREIO A DISCO NAS 4

RODAS, ABS, ASR, EBD,
AIR BAG PARA MOTORISTA

E  ACOMPANHANTE,
CINTOS DE SEGURANÇA
PARA TODOS

PASSAGEIROS,
TACÓGRAFO, AR
CONDICIONADO,
RETROVISORES

EXTERNOS LD E LE

ELÉTRICOS, FARÓIS DE
NEBLINA, BANCOS

RECLINÃVEIS, KIT
MULTIMÍDIA COM
ENTRADA PARA USB,

RODAS EM AÇO ARO 16
COM PNEUS RADIAL

MÍNIMO 225/75/16. O
VEÍCULO DEVERÁ
POSSUIR TODOS OS

REQUISITOS DE
SEGURANÇA CONSTANTE
NA RESOLUÇÃO CONTRAN
N°- 316/09. TODOS OS
ITENS DE SEGURANÇA
OBRIGATÓRIOS DE
ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE,
GARANTL4 MÍNIMA DE 12
(DOZE) MESES.

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 304.800,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Total304.800,00

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: BFC6.77D3.CFB2.647A.8840.DEFC.FB36.3679. 
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4,1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 40 (quarenta) dias
4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção
da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
*-0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

4.10.0 registro da variação do vedor contratual para fazer face ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
S4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância ás
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

Taperoá - PB, 1° de Fevereiro de 2024.

MARIA SILEIDE BARRETO PINTO

Secretária de Saúde

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: BFC6.77D3.CFB2.647A.8840.DEFC.FB36.3679. 
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ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DETAPEROÁ
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N" 024/2024

Nomeia Agcnie de Coniraiaçào. Pregociro c equipe de apoio para eondu/ir os
alos das iiciiaçôes e contrauivòcs municipais derivadas da l.ci l-ederal n®
i4.i33/:o:i.

O PRHIT-I ro CONSTITUCIONAL Oh TAPLROÁ. |-stado da J'araiba. no uso das suas alríbuiçOes legais,
que lhe são conferidas.

R E S O L V E:

Art. r Nomeia-se o servidor JOSÉ AIRES DE LIMA JÚNIOR, inscrito no CP1-: (W4.222.%4-()0 e
REJAMO CA.MPOS FERNANDES, inscrito no CIT: {)38.Sy5.774-."í 1. para exerce as funçOes de
AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Taperoá-PH. a tim de conduzir os
alos das lieiiavòes e coiurala^^òes municipais derivadas da Lei Federal n" 14.1.>3'2021.
Parágrafo único. Somenie em licitações na modalidade pregão. o(a) agente responsável pela condução do
certame c dcsignado(a) prcgociroíaL

.\rt. 2° Nomeia-sc o.s sen idorcs FLÀVTO MARCOS ALVES M.ACTEL. inscrito no CPI": 053.317.454-66:
GEILZA CAMILO DE SOUZA, inscrita no CPF: 053.363.024-06 e JOSÉ MAILTON SÉRGIO, inscrito
no CPF: 058.ÜS4.174-0h. para exercerem a função de FQUIPf- DF APOIO DAS LICITAÇÕES E
CON'rRATAÇÕi:S MUNICIPAIS derivadas da Lei l-ederal 14.13.3/2021.

Art. 3" Nomeia-sc os ser\idores JOSE .ALBERTO .ARAÚJO DE QUEIROZ, inscrito no CPF:
078.01 1.084-69 e FABRÍCIA EMANUELA TRAJANO DE SOUS.A. inscrita no CPF: 053.371.664-09.

para e.xereerem a função de SUPLENTE da IIQUIPE Dl: APOIO DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕi-;S MUNICIPAIS derivadas da l.ei Eederal n" 14.133 2021.
Parágrafo único. Os ser\ idores mencionados no caput do Artigo 2" atixiliarào o Agente de Contralitçàü e o
Pregociro no desempenlio de suas atribuições e Artigo y caso neee.ssário.

Art. 4° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e dos Pregoeiro.s a tomada de decisões, o
acompanbamcnlo do trâmite da licitação, o impuisionamcnlo do procedimento iicitatório c a execução de
quaisquer outras aiis idadcs necessárias ao bom andamento do certame ate a homologação c das contratações
diretas, incluindo a solicitação dc ctnissão dc parccercs técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ I" O Agonie de Contratação ou o Pregociro convocará os membros da equipe de apcào quando necessário e
delegará as atribuições para o regular desein olvimenlo das lieilaçõcs c contratações municipais.

§2" O Agente de Contratação ou o Pregociro con\-ocará .scr\idorcs públicos efetivos, que possuam
conhccimcmo iccnico acerca do t,la lieiiação. para auxiliarem em airi.s dos eeilames.

Art. 5" Re\ogam-se as disposições em contrário. A prc.senle portaria entrará cm vigor na data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeita' do Município l aperoá. l:siado ila Paraíba, em 10 de janeiro de 2024.

PUBLICADO NO BOLETIM
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE
TAPEROÁ-PB. NO DIA..J£L

^  1^0 MÊS
GEORGECr

"~-DO
Prefeito Conslitiicioniii

-ANO

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 0455.B73E.7A0C.6412.383A.867B.94E7.30C3. 
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WB«CÁ

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

REFERENTE: PROCESSO LICiTATÓRIO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização de competente processo licitatório objetivando:

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM
ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento
vigente para a devida execução do objeto a ser licitado ficando, portanto,
demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade
da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos Ürdmários: PROPOSTA N 1 l85ü4b2Uüül23üül MINISTÉRIO DA SAÚDE

Taperoâ - PB, 1° de^Eeyereiro de 2024.

JOSE AERSO

Secretario de

LIAS DE SOUZA

nanças e Planejamento

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 016E.5D83.BC40.76BE.1651.BC74.C47F.0ABA. 
Previsão Orçamentária. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

AVISO DE UaTAÇAO

CONCORRÊNCIA W 1/2024

OOJETO; coniratação de empresa especiali2ada para Construção de Abatedouro
Público rfo município de Santa Luiia, conforme Contrato de Repasse n*
922355/2021/fVfAPA/CAIXA.

TIPO: MENOR PREÇO.
FORMA: ELETRÔNICA
DATA DA ABERTURA: 29/02/2024 - HORÁRIO; 08:30 HORAS.
Legislação Aplicável; Lei 14.133/21 c subsidiárias.
LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaidecompraspubncas.com.br.
Modo de Disputa: Aberto.
INFORMAÇÕES: Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos, rta Sala da

Comissão de Licitação, no Prédio Sede da Prefeitura "Paço Quípauá", no endereço Praça
Fstanisiau de Medeiros, s/nv. Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa luria/PB
- CEP nv 58.600-000, tto fiorário de 08:00 às 12:00hs dos dias úteis. Telefone: (83) 3461-
2299. E-mail: licitacao@>sanIâluzia.pb.gov.br.

Santa Luzia - PB. 8 de fevereiro de 2024.
ANTÔNIO CÉSAR DE URA NÓBREGA

Secretário de Serviços Urbanos

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N> 1/2024

COM BASE NO ART. N» 75, INCISO II DA lEI 14.133/2021
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, com sede na Praça Estanisiau de

Medeiros, s/n^. Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/P8 - CEP n^
58.600-000, em conformidade com o Art. 75, inciso il - da Lei Federai n< 14.133/2021,
torna público para o conhecimento dos interessados, o resultado final da Dispensa de
Licitação N9 00001/2024, que tem como objeto aquisição de material escolar e didático
destinados a entrega de KIT5 Escolar para os alunos de Educação infantil ao Fundamental
II regularmente matriculados na rede municipal de ensino da Secretaria de Educação de
Santa LuzIa-PB, no ano letivo de 2024, sagraram-se vencedoras dos itens licitados as
empresas, classificadas e habilitadas: IVANILOE FIGUEIREDO MARINHO, CNPj N^
24.218.430/0001-42, com o valor total de RS 4.320,00, item(ns); 07 e CAVALCANTE SOUTO
ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA, CNPJ N» 22.526.394/0001-59, com o valor total de RS
32.694,00, Item(ns): 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17.
Informações: no horário das 08:00 às 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (83) 3461-2299. £-maii: licit3Caa@santaluzia.pb.gov.br.

Santa Luzla/P6, 8 de Fevereiro de 2024,
JONAS PEREIRA DE ANDRADE

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO

AVISO DE ADIAMENTO

I>REGA0 ELETRÔNICO N« 9/2024

A prefeitura municipal de São Bentinho/PB, através do Pregoeiro Oficiai, toma
público para conhecimento dos interessados, que a sessão piibtica referente ao Pregão
Eletrônico n' 0009/2024, que tem como objeto Aquisição parcelada de pães, bolos,
biscoitos, salgados, para a merenda escolar da rede municipal e para as diversas secretarias

do município de São Bentinho - PS, marcada para ás 08:30 do dia 14/02/2024, fica adiada
para o dia 20/02/2024, ás 14:00, no mesmo local da sessão anterior. No caso de dúvidas,
os interessados poderão obter informações através do e-mail:
saobentinhopb.licitacoRS@gmail.com.

São Bentinho - PB, 8 de Fevereiro de 2024.
JUCIÉ VIEIRA HERCULANO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

AVISO DE UCtTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 10/2024

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficiai e Equipe de Apoio,
sediada na Praça Tiradentes, 52 - Centro - São Bento - PB, por meio do site
www.comprasnet.gov.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço,
restrita à participação de Mlcroempresas, Empresas de Pequeno Porte c Equiparados,

visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para:
Registro De Preços Para A Aquisição De Mudas Oe Arvores Nativas Da Região Entre 40 A
50 Centímetros, Com Finalidade De Refiorestamento Do Espaço Onde Se Encontrava O
Antigo Lixiu Desta Cidade, Conforme Termo De Referência L CspeLificaçôes. Abertura da
sessão pública: 14:00 horas do dia 26 de Fevereiro de 2024. inicio da fase de lances: para
ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos:
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n« 14.133/21; Lei
Complementar n® 123/06: Decreto Federal n® 11.462/23; Instrução Normativa n® 73
SE6ES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas. Informações: das 07:00 Às 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.E-
mail: pmsbficita@gmaii.com. Edital: www.saobento.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br;
www.compr9snet.gov.br;www.gov.br/pncp.

São Bento • PB, 8 de Fevereiro de 2024

VLADIMIR FERREIRA LÚCIO DA SILVA
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO CARIRI

RESULTADO DE JULGAfVtENTO

TOMADA DE PREÇOS N® 3/2023

RESULTADO FASE PROPOSTA TOMADA DE PREÇOS N» 3/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

DE PAVIMENTAÇÃO EM PARAIELEPÍPEDO E DRENAGEM NO BAIRRO BELA VISTA,
LOCALIZADO NO PERÍMETRO URBANO OO MUNICÍPIO (CONTRATO DE REPASSE N*
108S107-S3/2022 - SÍCONV N® 939770). LICITANTE DECLARADO VENCEDOR e
respectivo valor total da contratação: CONSTRUTORA MENDONÇA LTDA - Valor: RS
485.923,95. Dos atos decorrentes do procedimento licltatórlo, caberão recursos
nos termos do Art. 109. da Lei Federal n®. 8.666/93 e suas alterações, Maiores
informações poderão ser obtidas junto a CPI. Rua José Fortunato de Aquino. 232
• Centro, das 7:30h as 14hs dos dias úteis. Telefone: (083) 3357-1002, E-mail;
lidtacao.sdcariri@gm3il.com.

São Domingos do Cariri • PB, 8 de fevereiro de
2024

MARCIA MARINHO DA SILVA GOMES

Presidenta da Comissão

íflê tfKurmsnto pode itt wetrflc^do no endereço
h(97/wwvf.(n|0vbr/iut«nti<^ecle.html, pele código 053020}AQ2090029}

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N? 83/2023

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficiai e observado
parecer da Assessona lurídica, referente ao Pregão Presenciai n® 0008,3/2023, que objetiva:
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS CONSTANTES DA TABELA ABC FARMA, POR
MAIOR DESCONTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA OE SAÚDE DE SÃO
FRANCISCO/PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatòrio em favor de:
FARMAC1A NOSSA SENHORA DOS MILAGRES LTDA - RS 200.000,00 com desconto (item 1:
30%); ISABELA BENIGNA GARCIA PIRES - RS 200.000.00 com desconto (Item 2: 72%);

São Francisco, 7 de FEVEREIRO de 2024
GERONCiO SUCUPIRA JÚNIOR

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

AVISO DE HOMOUSGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N« 1/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO iOSE DO BONFIM, no uso de suas
atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de
2021, resolve, HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico n® 00001/2024, para
Aquisição de combustível e produtos derivados de petróleo, tipo Gasolina, Bio DIesei,
Diesei S510 e Óleo Lubrificante, destinados aos veículos de propriedade desta Prefeitura,
locadas, contratadas, colocados à disposição ou vinculados a atividade Pública Municipal
por disposição legal, a Prefeitura Municipal de São José do Bonflm/PS e aos Fundos
Municipais de Saúde e Assistência Social do município de São José do Sonfim/PB a
empresa: • DAMIAO BAIDUINO DA NOBREGA COMBUSTÍVEIS LTDA- CNPJ
Ne43.966.900/0001-09; VALOR: RS 1.746.630,00.

São José do Bonfim/PB, 8 de fevereiro de 2024.
ESAÚ RAUEL ARAÚJO DA SILVA NOBREGA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

AVISO DE LICTTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 1/2024

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Ariano Suassuna, 363 ■ Centro - Taperoá - PB, por meio do site
www.portaldccompnispublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço, para: AQUISIÇÃO DE VEICULO OE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM
ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001
MINISTÉRIO DA SAÚDE. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 23 de Fevereiro de
2024. início da fase de lances: Ü9:01 horas do dia 23 de Fevereiro de 2024. Referência:
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei
Federal n« 14.133/21; Lei Complementar n» 123/06; Instrução Normativa n® 73
SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas, informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (83) 3463-2924.E-mail: setorcompraselic.pmt@gmail.com. Edital:
www.portaldecompraspublicas.com.br:www.tce.pb.gov.br: www.portaldecompraspubiicas.
com.br; www.gov.br/pncp.

Taperoá • PB, 7 fevereiro de 2024
JOSE AIRES DE UMA JÚNIOR

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 2/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficiai e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Ariano Suassuna, 363 ■ Centra - Taperoá - PB, por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço, para: AQUISIÇÃO OE VEICULO TIPO SPIN. Abertura da sessão pública: 11:00
horas do dia 23 de Fevereiro de 2024. Inicio da fase de lances: 11:01 horas do dia 23 de

Fevereiro de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento
vigente. Fundamenta legal: Lei Federal n® 14.133/21; Lei Complementar n' 123/06;
Instrução Normativa n® 73 SEGES/MÊ/22; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas, informações: das 08:00 as 12:00 horas dos
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3463-2924.E-mall:
setürcun>praselic.pmt@gmail.com. Edital: www.portaldecompraspubilcas.com.br;
www.lce.pb.gov.br;www.partaldecompra5publicas.com.br; www.gov.br/pncp.

Taperoá - PB, 8 fevereiro de 2024

J05Í AIRES OE LIMA JÚNIOR
Pregoeiro

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE DE TAMANDARÉ

AVISO DE ADJUDICAÇÃO
CONCORRÊNCIA N® 2/2023

PROTOCOLO: t»18.0012987/2023
A presente licitação tem por objeto a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA AMPLIAÇÃO E REFORMA DA UNIDADE OE SAÚDE ROMA NO
MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ". Considerando o contido no processo de
CONCORRÊNCIA 002/2023, acolho OS termos contidos na mesma e ADJUDICO em favor da
empresa CONSiHUlORA OCV LIDA - CNPJ 29-826.0/V0001-U8, o valor de RS l.J96./81,8/
(Um milhão, setecentos e noventa e seis mil, setecentos e oitenta e um reais e oitenta e
sete centavos).

Almirante Tamandaré, 8 de fevereiro de 2024.
EVILIN BUENO LEMISKA

Comissão Especial de Licitação dc Obras Públicas

AVISO OE HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNQA N< 2/2023

Depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, resolve;
HOMOLOGAR o processo licitatòrio, na modalidade CONCORRÊNCIA, para executo do objeto:
"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAUZADA PARA AMPUAÇÃO E REFORMA DA UNIDADE OE
SAÚDE ROMA NO MUNICÍPIO OE ALMIRANTE TAMANDARÉ". Tendo como vencedora a
empresa: CONSTRUTORA OCV LTDA - CNPJ 29.825.075/0001-08, com o valor de RS
1.796.781,87 (Um milhão, setecentos e noventa e seis mil, setecentos e oitenta e um reais e
oitenta e sete centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 09.01 SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE
10.301.0015.1.005 Construção, Ampliação e Reformas de Unidade de Saúde 4.4.90.51.00-1000
Obras e Instalações 158 4.4.90.51.00-1348 Obras e Instalações 158 18.01 SECRETARIA
MUNICIPAL OE PLANEJAMENTO E GESTÃO 15-451.0026.1.003 Almirante Tamandaré em Obras
4.4.90.51.00-1620 Obras e instalações S77. Autorizo a respectiva despesa. Ao Departamento
de Uotações para a formalização do respectivo contrato.

Almirante Tamandaré, 8 de fevereiro de 2024.
JOÃO GUSTAVO XEPES NORONHA
Secretário Municipal de Saúde

OcKuKMMo *>Uíttdo tfisilximeiMe unioime MP <i> 1.200 Z dv K/OP/JOOl. ICP
(|u* Iniliiul a itifruiinduM dr PdDlic» BroUein ■ ICP-Bnijl tf"

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 1EED.849F.5FA3.0392.13D2.12F2.6EF6.0C4E. 
Publicidade do edital. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.
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Paraíba, 09

ano XV IN" 3550

aos Fundos Municipais de Saudt e Ass bALDUWO DA

d^BonffrrJ^ de fevereiro de 2024.
ESAÚRAUEL ARAÚJO DA SILVA mmtGA
Prefeito Constitucional Publicado por:

Joseildo Alves Monteiro
í-' j!..,» i^utitirtr!irior:728A853C

SEBASTIÃO DANTAS DE ARAÚJO JÚNIOR
Membro Publicado por:

Genilda Saraiva de Andrade
i? ̂ . I j-.«*;ní*«iHnr!S7FEò8CB

ESTADO DA PAllAÍBA
PREFElTm^ MENÍcPrvL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO

CRUZ

estado da paraíba .  -

PP^^TP.-r.iDA municipal de SAPE

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DE ADITIVO - DP 00006/2023

objeto: CONTRÃTAÇto fo^FTWA^DE
PARA para ATENDER A DEMANDA DA

cCa^^MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO DO CRUHm^

pt^TES contratante.
?nTj ; HA 43/00ü,-r- r Aditivo - pfon-oga o prazo a.d 3, de
toitOro de 2024. ASSINATURA: 07.02.24

Erick Ferreira de Sousa

Código Identificador:B9571F51

rí^7sSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO - REGISTRO DE PREÇOS PARAPOSSivL AOrnSlÇÃO GRADATIVA DE MATERIAIS
HOSPITALARES E MEDICAMENTOS INJETÁVEIS.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO administrativo n° 001/2024
PREGÃO ELETRÔNICO n"
fundamento LEGAL: Lei n" 14.133/2021

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor pre<,o
ADJUDICAÇÃO: por item

s MODODEDlSPUTA:aberio ^
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: nau

A Comissão de Con.ra.ação do Mumcípio 55» ̂ osí do Brjo do
Cruz/ PB vem a público comumcar que „ep.gov.br,
2024. noi ^ e

ZX°irpS:lTp"rat será disponibilizado o
Edda de Sação. destinado tro Registro de preços para poss.ve!qÜuiÍo gradativa de materiais hospitalares e med.camentos
injetáveis.

A sessão dc realização da Licitação ocorrerá no dia 27 de fevereiro
de 2024, às 08:00 horas (horário de Brasília), nohUp;//www.portaldecompraspublicas.coiTi.br.

Maiores informações serão fornecWas através do e-maii:
lir;tnpan@saoio''edobreiodocruz.pb.gov.^.

São José do Brejo do Cruz/ PB, 08 de fevereiro dc 2024.

GENILDA SARAIVA DE ANDRADE
Presidente

MARIA LENICE CLEMENTINO DOS SANTOS
Membro

GABINE l E DO PREFEI IO
decreto N" 3147/2024

decreta POiNTO FACULTATIVO NOS DIAS 12, 13 e 14 de
fevereiro de 2024

Orgânica do Município e pelo art. 22. Íí 8 .
Estadual da Paraíba.

DECRETA;

A,., r Fica estabelecido ponto ll:
^:::rS:em rde doSinava, 2024, devendo ser prese^ado o
^"'CT2'^l4/0^!/M2T(teguXw^ d quarta-feira) - facultativos.
Art 2" Os carros oficiais deverão ser recolhidos às suas tepartições
:rdot::mrsu'ivt:âsíretpiS^
de 2024.

Art. 3- Este decreto entra em vtgor na data da sua pttbiieação.
Prefeitura Municipal de Sapé-PB, 05 de fevereiro de 2024

SIDNEI PAIVA DE FREITAS
Prefeito Publicado por:

Ozineidc Ferreira de Souza
Código ldentificador:8602C36B

gabinete DO PREFEITO

PORTARIA N" 026/2824 SAPÉ, 08 DE FEVEREIRO DE 2024.

n PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SAPÉ,

de Sapé.

RESOLVE:

• I nFOMEDES BARROS DE VASCONCELOS

Procuradoria Geral do Município. Os efeitos desta pottarta retroagem
aü! de fevereiro de 2024,

Gabinete do Prefeito, em 08 de fevereiro de 2024.

SIDNEI PAIVA DE FREITAS
Pieteilo Publicado por:

Ozineidc Ferreira de Souza
Código ldentincadür:BllC3A0B

ESTADO DA PARAÍBA
prefeitura MUNICIPAL DE TAPER0.4

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

www.diariomunicipal.com.br/faiTiup
58
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Paraíba, 09 <ic Fevereiro de 2024 Diário Oficial dos Municípios do Estado daPa^
ano XV IN" 3530

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N"0ÜÜÜl/2024

Toma públi.0 que fará r.Uizur atmvé. <1= °apel'-

SoS^fANTS^ZOOO.^

referidas normas. Informações^ Tt-iefone" (831 3463-2924.E-mail:
úteis, no endereço supracitado.Teletone. (83) 340osetorcompraselic.pml(^gmail.com.Ed.tal: t.e.pb.gov.br;
www.portaldecompraspublicas.com.br, P ^
www portaldecompraspubiicas.com-br; www.gov.br/pncp.

Taperoá - PB, 07 de Fevereiro de 2024

JOSÉ AIRES DE UMA JÚNIOR
^regoeiro Oficial Publicado por:

José Aires de Lima Júnior
Código Identificador: 11598EA3

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

SoIlÈScON" 00002/2024

Torna públioo que fará realizar através do OfJ^V^apeta'-
PBTrmetódt^itewV^r^^
AqÍIs/^O ̂ teiC^to ™0 SHN^Tber: seS

Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. °
.  1 I.i F..Hpnl n" 14.133/21; Lei Complementar n 123/üò.

M  t' n»> 7t SEGES/ME/27- e legislação pertinente,

Informações, das 08.UU as " 3463-2924.E-mail:
supracitado.Teletone: (»4)setorcompraselic.pnit@gmail.cüm^Edita : tce.pb.gov.br;
www.portaldecompraspublicas.com.br, u/ n-n
www.portaldeeompraspublicas.com.br;www.gov.br/pnop.

Taperoá - PB. 08 de Fevereiro de 2024

JOSÉ AIRES DE UMA JÚNIOR
Pregoeiro Oficial Publicado por

IV" 303. Bamo Lenlro Cidade -P . ^ párias,

de Novembro^n^ j 253 84 524-68. Carteira de Identidade n"
portador do CPF n ^ ^ i r TEIXEIRA

CENTRO, JURU-PB, CNPJ n ' f60794 OU

Centro, Juiu 1 o» Tí^rmo Aditivo incdu^nlc fts
2 574 562 SSP/PB, celebram o presente Termo Adili ,
cláusulas e condições a seguir relacionadas:

do Contraio onginauo n 10144/2U-. , 8,666/93 e
objetivo e con. o d,aposto ™ art. ainda não

excepcionais ou imprevisível, estranho a vontade das parles.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

o presente tennc adn™ ̂ de^contr^c
D°eXdO? A REFORMA E, COBERTURA DE OUADRA
neste MUNICÍPIO DE TAPEROA-PB.
CLÁUSULA TERCEIRA-DA VIGÊNCIA _ _ ,0,44/202!
Fit; prorrogada a vigência do contrato ongmano de n 10144/2021
até ü dia 01 de junho de 2024.

CLÁUSULA QUARTA - DAS 10144/2021,

dc direito.

taperoá - PB. 02 de fevereiro de 2024.

Prefeitura Municipal de Taperoá
OEORCE CIRO MONTEIRO DE FARIAS
Prefeito Constitucional
Contratante

E L. fTeixeira Construções e Serviços
EMANOEL LOUDAL FLORENTINO TEIXEIRA
Contratado publicado por:

José Aires de Lima Júnior
Código ldentificador:06ABCBF6

:

José Aires de Lima Júnior
Código ldentiFicador:0üB8B37l

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADITIVO

TERMO DE ADITIVO N" 07/2023 CONTRATO ̂ N^

ES«çaH: EsXos
destinados A REFORMA E COBERTURA DE QUADRA
NESTE MUNICÍPIO DE TAPEROA-PB

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIROPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
decreto N° 753, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024

Ucitações"e Contratos Administrativos) no âmbito da Administração
Pública municipaí-

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE
VIEIROPOLIS, Estado da Paraiba, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei n 14.133, de 1 de
abril de 2Ü21 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrai'vos)

www.diariomunicipal.com.br/famup
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WB«CÁ

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

TERIVIO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: AQUISIÇÃO DE
VEICULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE)
CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE.
1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar
os seguintes normativos: instrução Normativa n"^ 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro
de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:
^2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste
instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o
acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de
compra para suprir demanda específica - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE
SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N
11850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.
2.2.Para a estimativa de quantitativos:
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do
consumo e utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à
precisão da demanda a ser atendida c possíveis alterações em decorrência das
atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o

* orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da realização de despesas
semelhantes, quando existente.

3.0.DA COMPRA

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE
1  VEÍCULO ZERO KM, ANO E MODELO 2023 OU UND 1

2023/2024 FABRICADO NO MÁXIMO HÁ 06
MESES, O REFERIDO VEÍCULO MODELO TIPO :
VAN, TETO MÉDIO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
14+1 LUGARES, SENDO 13 PASSAGEIROS, 01
CADEIRA DE ACESSIBILIDADE COM DISPOSITIVO

DE POLTRONA MÓVEL - DPM E 01 DE

MOTORISTA, TRAÇÃO TRASEIRA 4 X 2, 02 PORTAS
DIANTEIRA.S COM VIDROS E TRAVAS ELÉTRICAS,
01 PORTA LATERAL CORREDIÇA E 01 PORTA
TRASEIRA BIPARTIDA COM TRAVAS E

DISPOSITIVOS PARA ABERTURA EXTERNA E

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 7DD4.6D48.5418.EBA9.428D.EEED.8A54.CFA5. 
Termo de Referência. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: George C. M. de Farias.

63

63



INTERNA, COR BRANCA OU PRATA, MOTOR
DIANTEIRO, COMBUSTÍVEL DIESEL, SISTEMA DE
ALIMENTAÇÃO : INJEÇÃO ELETRÔNICA,
REFRIGERADO A ÃGUA, MÍNIMO DE 04
CILINDROS, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 130 CV, '
CÂMBIO MANUAL MÍNIMO DE 6 MARCHAS PARA
FRENTE E 1 RÉ, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU
ELÉTRICA, DISTÂNCIAS ENTRE EIXOS COM
MÍNIMO DE 3665 MMTV, FREIO A DISCO NAS 4
RODAS, ABS, ASR, EBD, AIR BAG PARA
MOTORISTA E ACOMPANHANTE, CINTOS DE
SEGURANÇA PARA TODOS PASSAGEIROS,
TACÓGRAFO, AR CONDICIONADO, RETROVISORES
EXTERNOS LD E LE ELÉTRICOS, FARÓIS DE
NEBLINA, BANCOS RECLINÃVEIS, KIT MULTIMÍDIA
COM ENTRADA PARA USB, RODAS EM AÇO ARO

16 COM PNEUS RADIAL MÍNIMO 225/75/16. O
VEÍCULO DEVERÁ POSSUIR TODOS OS

REQUISITOS DE SEGURANÇA CONSTANTE NA
RESOLUÇÃO CONTRAN N°- 316/09. TODOS OS
ITENS DE SEGURANÇA OBRIGATÓRIOS DE
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE,
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES.

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos
termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006,
visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos
incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal.
4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados,
inclusive as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
^5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado eietivaiiiente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o
que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.
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6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na
fase de habilitação.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo
indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
^7.1.1.Entrega: 40 (quarenta) dias.
'7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instramento, o
local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do
Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a
sua estrutura operacional.
7.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção
da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
^ocorrência da anualidade.

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento
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da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

lO.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econõmico-financeira do
licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas
capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21,
respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei
14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação
econõmico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações
' em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras
em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
^ 13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada
a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dcir causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o
valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar
e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e -
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX,
X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a
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imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156;
f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização
da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ̂
100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses
ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
^hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Taperoá - PB, 1° de Fevereiro de 2024.

ÍÍ\mA. {Jo
MARIA SILEIDE BARRETO PINTO

Secretária de Saúde
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÃRIO (COM
ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes,
com o nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação
pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da
Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

^2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6°, XXIIl, da Lei 14.133/21:

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXUI - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços,
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve
conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para
caracterizar o objeto da licitação.

Taperoá - PB, 1° de Fevereiro de 2024.

^

GEORGE CIRCMONTEIRO DE FARIAS

Prefeito
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2024 às 15:46:24 George Ciro Monteiro de
Farias alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 61901/24.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Taperoá
Número da Licitação: 00001/2024
Data de Publicação: 09/02/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 16/04/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Taperoá
Modalidade: Pregão (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos
Valor Estimado: R$ 304.800,00
Valor: R$ 304.800,00
Fontes de Recursos: Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres
vinculados à Saúde (631), Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE 1 CADEIRANTE)
CONFORME PROPOSTA Nº 118504520001123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 13
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 304.800,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Clj Veiculos Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 30.262.049/0001-83
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim cdf222ba4ce189759f09905d511a3910

Ata de Registro de Preços, quando for o caso Não

Atas das sessões Sim 3b550f4f2bd1b52a5dbee6dbe66e4d5d

Declaração de atendimento da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência.

Não

Documentos exigidos para habilitação do(s) licitante(s) vencedor(es) Sim 3b550f4f2bd1b52a5dbee6dbe66e4d5d

Edital da licitação Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim bc43e5abcc422837d502ade1dc62d007

Orçamento estimado da contratação Sim bfc677d3cfb2647a8840defcfb363679

Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos Não

Portaria do Agente de Contratação Sim 0455b73e7a0c6412383a867b94e730c3

Previsão Orçamentária Sim 016e5d83bc4076be1651bc74c47f0aba

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Clj Veiculos Ltda Sim 4e48c7f45dcdb68138343bf446e040bd

Publicidade do edital Sim 1eed849f5fa3039213d212f26ef60c4e
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AutenticaçãoInformado?Documento

Termo de Referência Sim 7dd46d485418eba9428deeed8a54cfa5

João Pessoa, 23 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: CD04.BA11.34F9.9477.8A0A.9ADA.BDA3.C3CF. 
Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:46. Responsável: tramita.

70

70



g WTCÁ

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

SETOR DE CONTRATAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 240205PE00001

CONTRATO N": 30101/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ E CLJ VEÍCULOS
EIRELI, PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL DE
TAPEROÁ - Rua Ariano Suassuna, 363 - Centro - Taperoá - PB, CNPJ n°
08.749.525/0001-36, neste ato representada pelo Prefeito George Ciro Monteiro de
Farias, Brasileiro, Casado, Comerciante, residente e domiciliado na Rua 15 de
Novembro, 132 - Centro - Taperoá - PB, CPF n° 253.884.524-68, Carteira de
Identidade n° 1645730 SSP/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
lado CLJ veículos EIRELI - Avenida Engenheiro Tasso Pinheiro, 52 - Residencial
Pacaembu I - Itupeva - Sp, CNPJ n° 30.262.049/0001-83, neste ato representado por
Luiza Maria Jorge Villar, Brasileira, Solteira, Empreséiria, residente e domiciliado na
Avenida Engenheiro Tasso Pinheiro, 4550, Chácara Terra Nova - Jundiaí - SP, CPF n°
110.625.306-08, Carteira de Identidade n® 17114011 SSP-MG, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00001/2024,
processada nos termos da Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro
de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste
contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n° PE 00001/2024-02,
de 15 de Abril de 2024, tem por objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE
SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE - I CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N
11850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas
correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00001/2024 e
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma integral.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: ^
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 304.800,00
(TREZENTOS E QUATRO MIL E OITOCENTOS REAIS).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
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Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Ordinários: PROPOSTA N 11850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em obseii^ância ás normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a

^ 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 40 (quarenta) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de
2024, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo
com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade de produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que
não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
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d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato,
conforme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos,
especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o
ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos
estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução
do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

^ d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e
sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa
reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas
vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts.
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a
139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei
14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. /

K
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
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Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, ás disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o
valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar
e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e -
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX,
X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos lí, III, IV, V, VT e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156;
f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratõrios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida
a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos
em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula: EM = N x VP x onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre
a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser
paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) 365,
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier
a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018,
que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados
pessoads a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei
13.709/18. ^
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c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das
hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for
o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Taperoá.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Taperoá - PB, 17 de Abril de 2024.

PELO CONTRATANTE

GBORGE CIRO'MONTEIRO DE FARIAS
Prefeito

253.884.524-68

PELO CONTRATADO

CU veículos Assinado de forma digitai por CU
^ veículos LTDA:30262049000183

LTDA:30262049000183 Dados: 2024.04.17 17:52:29-03W

CLJ veículos eireli

LUIZA MARIA JORGE VILLAR

110.625.306-08
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Paraíba, 19 dc Abril de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XV | N® 3598

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO; AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE
SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE)
CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001 MINISTÉRIO
DA SAÚDE. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n"
00001/2024. DOTAÇÃO; Recursos Ordinários: PROPOSTA N
11850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE. VIGÊNCIA: até o
final do exercido financeiro de 2024.PARTES CONTRATANTES:

Prefeitura Municipal de Taperoá e: CT N° 30I0I/2024 - 17.04.24 -
CU VEÍCULOS EIRELI - R$ 304.800,00.

Publicado por:
José Aires de Lima Júnior

Código Identificador: 1924CAEB

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

^gJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
'^TRÔNICO N" 00004/2024

PREGÃO

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e
observado parecer da Asscssoria Jurídica, referente ao Pregão
Eletrônico n° 00004/2024, que objetiva: Contratação de Empresa para
Prestação de Serviços de Hospedagem cora fornecimento dc refeição
para acolhimento de pacientes em tratamento fora na Cidade de
Campina Grande, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Taperoá - PB; ADJUDICO o objeto e
HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do
processo correspondente, os quais apontam como proponente

vencedor: ROSEMERI DA CUNHA OLIVEIRA - RS 79.000,00.

Taperoá - PB, 18 de Abril de 2024

GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito

Publicado por:
José Aires dc Lima Júnior

Código Identificador:6l45854I

^  COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRv\TO

OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de
Hospedagem com fornecimento de refeição para acolhimento de
pacientes cm tratamento fora na Cidade de Campina Grande, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Taperoá
- PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n" 00004/2024.
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 01.200-
SHCRETARIA DE SAÚDE - 01200.10.301.0017.2023 -

Manutenção da Atividades da Secretaria de Saúde - ELEMENTO DE
DESPESA - 33.90.39, Outros Serviços dc Terceiro Pessoa Jurídica;
12.0I0-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

12010.10.122.0017.2059 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde -
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90_39, Outros Serviços de Terceiro
Pessoa Jurídica.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de
2024.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal dc Taperoá
e: CT N" 30412/2024 - 18.04.24 - ROSEMERI DA CUNHA

OLIVEIRA - RS 79.000,00.

Publicado por:
José Airc.s dc Lima Júnior

Código Identincadür:D0BC84D4

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADITIVO

TERMO ADITIVO N.° 01/2024 AO CONTRATO N." 20601/2023

DO PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE TOMADA
DE PREÇO N" 06/2023, QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITUR/\ MUNICIPAL DE TAPEROÁ E H&G
CONSTRUTORA LTDA. CNPJ: 42.176.791/0001-55, QUE TEM
POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DA RUA NOSSA
SENHORA DA CONCEIÇÃO E RUA PEDRO DELMIRO NO
BAIRRO ALTO DA CONCEIÇÃO, TAPEROÁ - PB.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ -
PB, CNPJ n® 08.749.525/0001-36, com sede na Rua Ariano Suassuna,

n.® 363, Bairro Centro. Cidade dc Taperoá - PB, neste ato
representada pelo Prefeito Gcorgc Ciro Monteiro de Farias,

Brasileiro, Casado. Comerciante, residente e domiciliado na Rua 15
de Novembro, n.® 132, Bairro Centro, Cidade de Taperoá - PB,
portador do CPF n° 253.884.524-68, Carteira de Identidade n°
1645730 SSP/PE, aqui denominado de CONTRATANTE, e do outro
lado a empresa H&G CONSTRUTORA LTDA, CNPJ:
42.176.791/0001-55. com sede na Rua Terio Cunha. N.® S/N, Bairro
Centro, Cacimbas - PB, CEP: 58.698-000, representada neste ato por
Autônio Hilário dc Gouveia, Brasileiro, Casado, Empresário,
residente e domiciliado no Sítio Caixa D'Água, Zona Rural,
Cacimbas-PB, portador do CPF N® 825.603.314-20, Carteira de
Identidade N® 37.313.172-0 SSP-SP, doravante denominado

CONTRATADO, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as
cláusulas e condições a seguir relacionadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA- O pre.sente instrumento tem por objetivo
alterar a Cláusula Quarta, do Contrato originário n° 20601/2023.
sem alteração de valor e de objetivo e com o disposto no art. 57, § 1®,
II da lei n® 8.666/93 e alterações posteriores, pelo fato da obra objeto
do contrato ainda não ter sido concluída de forma integral, devido a
fatos supervenientes excepcionais ou imprevisível, estranho à vontade
das partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica prorrogada a vigência do contrato
originário de n® 20601/2023 até o dia 03 de agosto de 2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - Todas as demais cláusulas e condições
do Contrato n.® 20601/2023, não aUeradas ou retificadas pelo presente
Termo, são expressamenic ratificadas, para todos os fins de direito. E,
por estarem, assim, ju,stas e acertadas, as partes ou seus representantes
legais, assinam o presente Termo, que passa a integrar o Contrato
originário, para todos os fins dc direito.

TAPEROÁ - PB, 26 de março de 2024.

Prefeitura Municipal dc Taperoá
GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito Constitucional

Contratante

H&g Construtora Ltda
ANTÔNIO HILÁRIO DE GOUVEIA
CNPJ: 42.176.791/0001-55

Contratado

Publicado por:
José Aires de Lima Júnior

Código Identificador:AEF3AD33

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TERMO DE ADITIVO

TERMO ADITIVO N.® 01/2024 AO CONTRATO N.® 20501/2023

DO PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE TOMADA
DE PREÇO N' 05/2023, QUE ENTRE SI FAZEM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ E L F C
CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 48.959.354/0001-94, QUE TEM
POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM
PARALELEPÍPEDO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO
DE TAPEROÁ, CONFORME PROJETO BÁSICO DE

www.diariomunicipal,com.br/famup 89

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: AA3C.AAD6.992A.7BDA.6D58.0A29.2EF5.597A. 
Comprovante de publicidade. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:51. Responsável: George C. M. de Farias.
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WB«CÁ

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

REFERENTE: PROCESSO LICiTATÓRIO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização de competente processo licitatório objetivando:

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM
ACESSIBILIDADE - 1 CADEIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 11850452000123001
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento
vigente para a devida execução do objeto a ser licitado ficando, portanto,
demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade
da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos Ürdmários: PROPOSTA N 1 l85ü4b2Uüül23üül MINISTÉRIO DA SAÚDE

Taperoâ - PB, 1° de^Eeyereiro de 2024.

JOSE AERSO

Secretario de

LIAS DE SOUZA

nanças e Planejamento

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 016E.5D83.BC40.76BE.1651.BC74.C47F.0ABA. 
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77

77



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA-PB

CNPJ: 08.749.525/0001-36

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00001/2024
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE I RANSPORTC SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE- 1
CADLIRANTE) CONFORME PROPOSTA N 1 1850452000123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Acessível em;

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos/pb/prefeitura-
municipal-de-taperoa-1416/pe-OOOO 1 -2024-2024-278661

ARQUIVOS DISPONÍVEIS:

EDITAL PE 01 - AQUISIÇÃO VAN.PDF
ATA DE PROPOSTAS

ATA PARCIAL

ATA FINAL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
VENCEDORES

PROPOSTAS READEQUADAS

RANKING NOS ITENS

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

RELATÓRIO DE PROPOSTA COMERCIAL

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 3B55.0F4F.2BD1.B52A.5DBE.E6DB.E66E.4D5D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:51. Responsável: George C. M. de Farias.

78

78



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2024 às 15:51:22 foi protocolizado o documento
sob o Nº 61930/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Taperoá,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por George Ciro Monteiro de Farias.

Número do Contrato: 000301012024
Data da Publicação: 19/04/2024
Data da Assinatura: 17/04/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 304.800,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (COM ACESSIBILIDADE 1 CADEIRANTE)
CONFORME PROPOSTA Nº 118504520001123001 MINISTÉRIO DA SAÚDE
Contratado (Nome): Clj Veiculos Ltda
Contratado (CNPJ): 30.262.049/0001-83

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 13

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim aa3caad6992a7bda6d580a292ef5597a

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 3b550f4f2bd1b52a5dbee6dbe66e4d5d

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 016e5d83bc4076be1651bc74c47f0aba

Contrato ou instrumento equivalente Sim 2e4cb9b63f710f86ec9373270aae9f8b

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 23 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 8940.9EC1.A435.AC7C.0204.03AD.077A.DAAE. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 61901/24. Data: 23/05/2024 15:51. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

61901/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Taperoá
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/05/2024 às 15:51h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 61930/24 ao Documento 61901/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 61901/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 71 - 75 2e4cb9b63f710f86ec9373270aae9f8b

Comprovante de publicidade 76 aa3caad6992a7bda6d580a292ef5597a

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 77 016e5d83bc4076be1651bc74c47f0aba

Comprovantes de regularidade da contratada 78 3b550f4f2bd1b52a5dbee6dbe66e4d5d

RECIBO PROTOCOLO 79 89409ec1a435ac7c020403ad077adaae

João Pessoa, 23 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 25/05/2024 19:18. Validação: 10C5.EFB9.87B4.23C2.63C1.D5C9.591F.CE2E. 
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